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  APRESENTAÇÃO


  Como consequência de pesquisa empreendida com apoio do Conselho Nacional de Pesquisas Científicas (CNPq), a quem agradecemos, este trabalho está voltado para o estudo das características da interação, que se confronta com a mediação ao estabelecer processos cognitivos que se manifestam em diferentes movimentos essenciais para a epistemologia da comunicação. Esses movimentos podem ser sintetizados em três dominantes fundamentais: (a) o domínio da mediação caracteriza uma comunicação que se padroniza como código e mensagem a se irradiar de um emissor para um receptor unidimensional; (b) o domínio da interação caracteriza uma comunicação que se homologa como possibilidade ou tentativa incerta do comunicar ao se processar por emissores e receptores, entendidos no intercâmbio e porosidade dos seus papéis; (c) entre mediação e interação inscreve-se um domínio comunicativo, que pode ser apreendido nas fronteiras que se estabelecem entre elas e processam traduções que demarcam e diferenciam as manifestações cotidianas da comunicação.


  Situando-se no domínio de estudos que desenvolvem uma epistemologia da comunicação, a pesquisa teve como objetivo a análise das características da interação, que se confronta com a mediação ao estabelecer processos cognitivos que oscilam entre os dois conceitos e possibilitariam a discriminação de momentos comunicativos distintos e essenciais para a epistemologia da comunicação.


  Desse modo, procura-se identificar as matrizes epistemológicas subjacentes àqueles processos; apreender as configurações que sustentam essas matrizes, a fim de ser possível identificar suas manifestações cotidianas e a rede que entre elas se estabelece à maneira de fronteira porosa e movediça de difícil domínio epistemológico para a comunicação mais afeita à mediação do que à interação. Nesse domínio, procura-se verificar de que maneira uma pesquisa empírica possibilitaria inferências originais no desenho da epistemologia da comunicação em constante revisão das suas matrizes históricas.


  O objeto da pesquisa está concentrado no levantamento empírico de processos mediativos e interativos que se apresentam na cidade, entendida como laboratório comunicativo original, porque nela podem ser encontradas manifestações inusitadas desses processos. Dessa maneira, a pesquisa, desenvolvida por pesquisadores do Grupo de Pesquisa Espaço/Visualidade-Comunicação/Cultura (ESPACC), considerou o levantamento e a análise de manifestações mediativas e interativas que têm a cidade como cenário ou como ator.


  Partindo dessa pesquisa, este livro condensa as principais inferências teóricas sugeridas pelas suas atividades e divide-se em dez ensaios distintos,[1] embora voltados para a consecução do mesmo objetivo que a inspirou. Desse modo, estudam-se: (a) as dimensões epistemológicas dos dois conceitos em análise; (b) a natureza da comunicação dispersa e indecisa entre mediações e interações; (c) a natureza da comunicação que participa, ao mesmo tempo, de um cotidiano habitual e consciente; (d) a natureza do conhecimento dividido entre dimensões conceituais abstratas e manifestações concretas; (e) o papel das atividades empíricas em confronto com as dimensões epistemológicas de uma área científica; (f) o antropocentrismo da cultura ocidental afeita a polaridades e simetrias; (g) as estratégias inferênciais na produção de conhecimentos mediativos e interativos; (h) a cidade como laboratório de comunicações mediativas e interativas com consequências sociais, culturais e políticas; (i) as diferenças entre urbano e cidade, nas respectivas e paradoxais mobilidades lineares e fixas, móveis e em redes; (j) o confronto entre notáveis e conhecidas leituras de cidades, a fim de ser possível considerar as distintas dimensões políticas das cidades que, do século XIX ao XXI, conformam modos de ser cidade.


  Se observarmos a sequência desses tópicos, veremos que os ensaios não são díspares, ao contrário, são orientados por rigorosa sincronia: partem dos dados pesquisados para refletir sobre a epistemologia da pesquisa e, ao final, sobre a própria natureza epistemológica do conhecimento.


  Este trabalho destina-se à leitura atenta de comunicólogos, arquitetos, urbanistas, paisagistas, geógrafos, historiadores e artistas em geral.


  A COMUNICAÇÃO ENTRE MEDIAÇÕES E INTERAÇÕES


  1. Entre mediação e interação


  “Apesar do projeto dos estudos culturais se caracterizar pela abertura, não se pode reduzir a um pluralismo simplista. Sim, recusa-se a ser uma grande narrativa ou metadiscurso de qualquer espécie. Sim, consiste num projeto aberto ao desconhecido, ao que não se consegue ainda nomear.” (HALL, 2003, p. 189).


  O pequeno texto utilizado como epígrafe a este trabalho é um exemplo claro da questão que trabalharemos: a necessidade de revisar conceitos ou de estabelecer sentidos para as noções que, embora repetidas, ainda não atingiram a maturidade necessária que lhes permita exibir nomes inequívocos para o que querem dizer. No GT de Epistemologia da XIX Compós, Luis Mauro Sá Martino apresentou um texto denominado “A Dissolução dos Estudos Culturais” em que afirma:


  [...] essa ausência de uma mínima unidade entre as propostas como ‘Estudos Culturais’ representou um problema constante na definição de práticas epistemológicas ou propostas metodológicas e foi objeto de uma permanente discussão a respeito de seu estatuto acadêmico e epistemológico. (MARTINO, 2010, p. 6).


  Em texto de Fredric Jameson, publicado em 2008, encontra-se afirmação análoga que se refere à indefinição dos Estudos Culturais para delimitar seu objeto de estudo: simples necessidade de inaugurar na academia outro departamento que se distinguisse da Antropologia, das Ciências Políticas e da Filosofia, ou outro nome para um movimento político, um neomarxismo, uma articulação entre estudos étnicos, de gênero, de raça, entremeados a temas antigos como ideologia, identidade, diáspora, mediação e interação, hibridismos. A constância dessa questão chama atenção e parece sugerir um problema de base epistemológica.


  Em novembro de 2010 e por ocasião do décimo aniversário de fundação do Filocom/Eca/Usp, Ciro Marcondes apresentou a proposta de uma Nova Teoria da Comunicação. É evidente que a proposta apresenta inequívoco interesse epistemológico, mas exige exame cuidadoso a fim de que se justifique o predicativo de “nova teoria” e, sobretudo, para que se evidenciem as bases do interesse que pode despertar. Procurando criar um espaço de interlocução não só com a nova teoria cuja novidade se pretende estudar, mas também com as afirmações apontadas anteriormente, tomarei como base argumentativa três questões fundamentais e complementares:


  1. o conceito de epistemologia como conhecimento do modo como se conhece;


  2. a natureza do processo cognitivo que, com base em inferências, está sempre em visita àquilo que se conhece, a fim de operacionalizar a crítica e produzir o novo que se pretende dar a conhecer;


  3. como consequência, a necessidade de detalhar e comparar conceitos estabelecidos, a fim de ser possível definir outras bases teóricas.


  Situando-se no domínio de estudos que desenvolvem, direta ou indiretamente, uma epistemologia da comunicação, este texto procurará analisar as características da interação que se confronta com a mediação, mas dela se distingue ao estabelecer um processo cognitivo que se manifesta em diferentes movimentos, considerados essenciais para tecer uma possível epistemologia da comunicação. Como afirma Hall, no pequeno texto que serve de epígrafe a este trabalho, não podemos operar com marcas que sejam capazes de estabelecer limites e atuem como definidores teóricos ou inibidores de novas inferências, visto que cabe à teoria definir as bases de uma área científica ou a autonomia de novas propostas.


  Entretanto, ousamos identificar dois movimentos ou tendências esclarecedoras que, sem estabelecer matrizes definidoras, exibem nomeação que as registra e as identifica, porque não as consolidam como limites estanques, mas as apresentam em movimento que pode ser sintetizado através de algumas dominantes que são excludentes uma à outra, mas todas consideradas fundamentais para entender conceitos, nomes e definições daquilo que tem sido apontado como comunicação.


  Da mais abrangente ou inclusiva à mais exclusiva ou periférica, mas sempre de modo classificatório como se espera de uma enunciação científica, essas dominantes se referem à mediação e à interação e podem ser identificadas como o que se apresenta a seguir.


  1. O domínio da mediação caracteriza uma comunicação que, em via de mão única, se padroniza como código e mensagem a se irradiar de um emissor para um receptor unidimensional, inerte e, portanto, frágil na sua capacidade reativa à exuberância daquele código.


  2. No seu caráter linear e unidirecional, a mediação se desenvolve como consequência dos meios/suportes, tecnológicos ou não, e se dimensiona como instrumento a serviço de objetivos estranhos à própria manifestação fenomenológica da comunicação.


  3. Instrumentalizada, a comunicação das mediações é, por definição, anticomunicativa porque, centralizada nos objetivos do emissor, desconsidera a atmosfera cultural que define o receptor, que não pode ser considerado massa uniforme e passiva.


  4. Essa hegemonia dos meios sobre as mediações é tanto mais confundida com a própria comunicação, quanto mais dela mesma se distancia.


  5. O domínio da interação, ao contrário, caracteriza uma comunicação que se homologa como possibilidade ou tentativa incerta do comunicar ao processar-se entre um emissor e um receptor, entendidos no intercâmbio e porosidade dos seus papéis enunciativos e culturais, sempre prontos a serem superados, revistos ou reescritos.


  6. Entre mediação e interação se inscreve um domínio que, longe de se configurar a partir de um território fisicamente demarcado, se traduz e pode ser apreendido nas fronteiras que se estabelecem entre aqueles conceitos e não apresentam limites que os opõem.


  7. Esse território ambivalente daquilo que está entre é objetivamente edificado por distintas demarcações, nas quais se processam traduções verbais e, sobretudo, não verbais, observadas em manifestações cotidianas que tornam imprecisos os papéis do emissor e do receptor, da linguagem, dos significados estabelecidos e da própria comunicação.


  8. Essas demarcações podem traçar um território que, na porosidade das suas fronteiras, tem permitido escrever uma história da comunicação que, embora não permita distinguir com clareza as distinções que se podem estabelecer entre mediações e interações, percorre um período que vai do modernismo, considerado seu berço histórico, às instigantes manifestações culturais da pós-modernidade.


  9. Nessa fronteira se define um comunicar que se manifesta como imprevisibilidade, ao superar os códigos, meios ou suportes que caracterizam as mediações, mas não se revelam nas interações.


  A discriminação, as análises e interpretações das características epistemológicas dessas dominantes centralizarão o trabalho, que confrontará as dimensões teóricas e conceituais reconhecidas historicamente e as estratégias metodológicas sugeridas pela indeterminação do objeto científico que, superando as mediações, se apresenta nos processos de interação comunicativa. O objetivo nuclear do trabalho é colaborar para a definição de uma arqueologia da comunicação – através da distinção epistemológica que se estabelece entre mediação e interação e pode caracterizar seu oscilante objeto científico – e possibilitar a discriminação de dois processos comunicativos.


  2. Os limites da mediação e da interação


  Se as matrizes epistemológicas da comunicação estão subjacentes às diferenças que se estabelecem entre mediações e interações, os limites entre elas se condensam nas distintas lógicas que presidem os meios de comunicação de massa e a cultura que, articulada pelas novas tecnologias, se desenvolve no ciberespaço e é responsável pela mundialização da comunicação em escala global. Embora distintos, há entretanto um elemento comum a ambos conceitos: decorrem de meios tecnológicos eletrônicos ou digitais mas não se confundem com eles, porque assinalam possíveis consequências do uso que se faz daqueles meios; nesse sentido, seria um equívoco considerar a interação, por exemplo, como exclusiva da comunicação digital, pois ocorre que, nesse uso, podemos reconhecer tendências mediativas ou interativas (PRIMO, 2008).


  A diferença entre essas lógicas é responsável pelo incerto objeto científico da comunicação e exige que se analisem a tessitura e a eficiência dessa rede lógica, a fim de ser possível compreender os desafios que decorrem das novas tecnologias e impõem mudanças mediativas e interativas de difícil domínio para uma epistemologia da comunicação, mais afeita à mediação que à interação. Exatamente por estar mais afeita à primeira que a segunda, verifica-se que a epistemologia da comunicação tende a analisar a lógica do ciberespaço, utilizando matrizes que foram adequadas aos meios de massa e à comunicação de um significado restrito à mensagem. Mas, essa lógica é insuficiente para processar a análise do ciberespaço que se constrói de modo contínuo em espaço ambiental qualificado pelas constantes trocas, que nos faz aderir à própria lógica e transforma a comunicação em elemento cultural definidor da atualidade.


  No contínuo desse estado nada se distingue e os conceitos de mediação e interação parecem superar sua arquitetura e levar à confusão que se estabelece entre eles visto que, sem discussão, esses conceitos são utilizados e nomeados como elementos sinônimos, pois cada um sintetizaria a própria comunicação na totalidade das suas manifestações. Desse modo, se enredam o código, a informação, a mediação, a interação, a mediatização e a interatividade, a certeza e a simples possibilidade comunicativa, os suportes e os meios. Superar a simplicidade dos nomes dos conceitos e traçar as diferenças entre aquelas matrizes parece ser urgente, se quisermos distinguir as epistemologias das mediações e das interações e contribuir para defini-las como matrizes agenciadoras dos estudos das dimensões culturais da comunicação que não se restringem aos Estudos Culturais, histórica e tematicamente situados no Center of Contemporary Cultural Studies (CCCS) da Universidade de Birminghan.


  Na verdade e em nossa leitura, a dinâmica desses estudos se adensa quando superam a lógica da cultura de massa que insiste em não reconhecer o receptor a quem se dirige e as dimensões de complexos processos interativos que, disseminados ambientalmente, tornam imprecisos os alicerces planejados e praticados pela comunicação de massa.


  Para uma economia do texto e à maneira de síntese às avessas, identifica-se que a lógica mediativa dos meios de massa se caracteriza pela visualidade espetacular que estimulou os movimentos situacionistas de 1968 – “a vida das sociedades nas quais reinam as modernas condições de produção se apresenta como uma imensa acumulação de espetáculos.” (DEBORD, 1997, p. 13, tese 1) –, enquanto o ciberespaço se desenvolve no espaço tecnologicamente mediado que, por vezes, surge como simulacro do espaço vivido.


  3. Para uma história teórica das mediações e interações


  O apoio inicial, mas não definitivo, para perseguir posteriores reflexões concentra-se no pensamento de Foucault (1966), quando propõe, através de uma arqueologia, liberar a episteme da simples manifestação fenomenológica pois, não obstante seu valor antropológico, reduz o conhecimento ou a epistemologia ao mecânico rótulo de classificações ou premissas que, em repetição e submissão descritiva, se adaptam a distintas manifestações cotidianas e são insuficientes para caracterizar uma episteme. Embora colocada em notória visualidade pelo estruturalismo, observam-se, de um lado, a crise da simples discriminação dos signos que configuram a emergência do sentido, e, de outro lado, a percepção de que, atrás daquela configuração, não está, apenas, um sujeito que agencia a mensagem que se comunica, mas um processo que se situa além dele, porque se expande ambientalmente e é constituído pela própria comunicação no seu fazer-se: um processo que, em evolução, se transforma e supera a anterior configuração em que se apresenta.


  Na ordem daquelas alternativas, propõe-se distinguir, no território da comunicação, as dimensões que estão na ordem inabalável e acumulativa dos dispositivos, tal como os define Agamben:


  [...] chamarei de dispositivo qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes. (AGAMBEN, 2009, p. 40).


  Os dispositivos de controle são imperceptíveis e, concebidos na ordem do espetacular, estão mais afeitos à mediação a serviço dos meios/suportes porque são por eles agenciados, do que à interação, mas identificariam historicamente um definitivo limite entre a comunicação instituída como instrumento técnico a serviço do capital, do código e da ordem estabelecida que, de certa forma, tornaria impossíveis a interação, a própria troca comunicativa e, sobretudo, a emergência de temas caros aos estudos culturais como identidade, diáspora, diferença, desconstrução. Em oposição e malgrado a convicta ação desse território restrito aos limites mediativos de um meio técnico, se estabeleceria a imprevisibilidade interativa que, enquanto tradução, se institui como fronteira e não como limite:


  La función de toda frontera y película (desde la membrana de la célula viva hasta la biosfera...) se reduce a limitar la penetración de lo externo a lo interno, a filtrarlo y elaborarlo [...]. Desde este punto de vista, todos los mecanismos de traducción que están ao servicio de los contactos externos pertenecen a la estructura de la frontera de la semiosfera. La frontera general de la semiosfera se interseca com las fronteras de los espacios culturales particulares. (LOTMAN, 1996, p. 26).[1]


  O sutil e antiespetacular comportamento das fronteiras permite o desenvolvimento de influências entre planos distintos enquanto comunicação e manifestação da cultura. Inserindo-se no cotidiano das trocas, propõe-se outra comunicação que, indecisa e imprevista, se manifesta na hibridezsubjacente ao próprio conceito de fronteira, tal como é, plasticamente, definido pela semiótica da cultura e capaz de evidenciar polaridades conceituais, como a que se estabelece entre mediação e interação. Na condição de artefatos conceituais, tais mediacão e interação querem definir limites e acabam por encobrir a realidade de fronteiras do mediar que, na realidade, é a que deve interessar à comunicação:


  [...] entiendo por hibridación procesos socioculturales en los que estructuras o prácticas discretas, que existen em forma separada, se combinam para generar nuevas estructuras, objetos y prácticas. (CANCLINI, 2008, p. 14).[2]


  Nos limites conceituais que se procura estabelecer entre mediação e interação, desenham-se, para a cultura, variações, modificações, transformações daquilo que se conhece e é assumido como padrão de emissão e recepção mediativas. Ou seja, urge superar a sinonímia que se estabelece entre mediação e interação porque nessa confusão se esconde um padrão conceitual que insiste em estabelecer a comunicação mais como uma disciplina que se hierarquiza e classifica, do que como campo científico.


  Indo além de Barbero (2006), de Os Meios e Mediações, voltado para as mediações impostas pelos meios agenciados pelo capital, procura-se entender a cartografia híbrida que se constrói na continuidade de um novo ambiente ou bios cultural (SODRÉ, 2002). Qualificam-se os espaços vitais e exige-se a proposta de um desenho cognitivo disposto a perceber ambivalências e a não reduzir a troca comunicativa ao padrão de uma simples mediação técnica. Nesse ambiente, supera-se a mediação para evidenciar a interação como prova inequívoca de que, na comunicação, a epistemologia e a ontologia tanto mais se aproximam, quanto mais se entrelaçam a produção cognitiva e o próprio questionamento da comunicação como área de conhecimento.


  Na realidade tecnológica contemporânea, oscilam múltiplas percepções que se misturam a dispositivos, hardwares e softwares de modo a reduzir a comunicação às Tecnologias da Informação, banalizando-a no território de certezas e ufanismo consumistas que contribuem para tornar inseguras as possíveis epistemologias estimuladas pela Sociedade da Comunicação.


  Entretanto, são exatamente essas tecnologias que oferecem um potencial cultural e cognitivo de inusitadas dimensões que, mais uma vez, colocam em cena os processos de tradução que agenciam as distinções entre mediações e interações e permitem rever a redução do comunicar à mediação planejada para a eficiência de um meio técnico:


  [...] as imagens se tornam cada vez mais transportáveis, e os receptores cada vez mais imóveis, isto é, o espaço político se torna cada vez mais supérfluo [...] os novos meios, da maneira como funcionam hoje, transformam as imagens em verdadeiros modelos de comportamento e fazem dos homens meros objetos. Mas os meios podem funcionar de maneira diferente, a fim de transformar as imagens em portadoras e os homens em designers de significados. (FLUSSER, 2007, p.153; 159).


  Como designer de significados, o receptor abandona o nicho que lhe havia sido reservado pela mediação programada pelos meios técnicos, abandona os veículos qualificados pela eficiência do modo como se desempenha, para aderir aos estímulos interativos do comunicar que o faz desenhar a comunicação que convém ao seu contexto e produzir, não a eficiência extensiva da comunicação instrumental, mas a redescobri-la no instante que configura a mediação como um espaço entre: uma espacialidade midiática que se distingue da natureza física do espaço, exatamente pela sua natureza sígnica de sentido fluído, indeterminado, ambivalente, interativo.


  Visto que não programada, a interação é uma possibilidade, um prognóstico comunicativo de complexas e inusitadas dimensões culturais que fazem envelhecer os antigos temas que nutriam os estudos culturais. Inauguram-se outras tendências, que obrigam a confrontar a antiga mediação com a dinâmica interativa introduzida pelos novos meios digitais que exigem o desenho de outra cartografia para os estudos de uma cultura da comunicação. Instala-se outra empiria mais atenta às diferenças do que à revelação de homologias previsíveis, mais voltada à apreensão da interdependência entre o emissor e o receptor, porque voltada para a atmosfera contínua do que Maffesoli chamou de “tecnossocialidade” (1996)


  No ambiente comunicativo gerado entre as fronteiras de sentidos mediativos e processos interativos, situam-se pontos de confluência ou nós que geram lugares do mediar que se podem encontrar planetariamente, mas que se apresentam sempre de modo distinto em cada manifestação: são as interações nem globais, nem locais, mas glocais, que, como espacialidades representativas, se situam na periferia dos pontos centrais das tecnologias dos meios onde se concentram as decisões sociopolíticas da globalização. Essa periferia planetária agasalha a interação que se apresenta como um estado de comunicabilidade e caracteriza as novas multidões que, embora se assinalem na dominância mundial, se concretizam na modesta manifestação do comum onde, em simbiose, se conjugam o particular e o geral, o subjetivo e o objetivo, a informação e a comunicação. Revisitando a metáfora de Hardt e Negri, observa-se que, nessa simbiose, se articula a cultura como espiral entre mediações e interações:


  Nossa tarefa agora consiste em investigar a possibilidade de que a carne produtiva da multidão venha a se organizar de outra maneira e descobrir uma alternativa para o corpo político global do capital. Nosso ponto de partida é o reconhecimento de que a produção de subjetividade e a produção do comum podem formar, juntas, uma relação simbiótica em forma de espiral. Em outras palavras, a subjetividade é produzida através da cooperação e da comunicação, e por sua vez esta subjetividade produzida vem a produzir novas formas de cooperação e comunicação, que por sua vez produzem nova subjetividade, e assim por diante. (HARDT; NEGRI, 2005, p. 247-248).


  Atreladas aos meios como consequências instrumentais, as mediações se reduzem à unidirecionalidade enunciativa da mensagem, desprezando seu volume comunicativo e sua possibilidade interativa que, ao não se configurar em limites precisos, estabelece uma linguagem difusa própria ao comum, ao cotidiano, ao mundo da vida.


  Situadas nos glocais, mas jamais estáveis ou definidas, essas novas espacialidades interativas do mediar estabelecem a distância entre mediações e interações, assumindo, mais que nunca, extraordinária importância política, mas diferindo fundamentalmente dos anteriores dispositivos do controle mediativo, apontados por Agamben.


  A cultura se dissolve na hibridização das suas fronteiras, a comunicação é fluxo que se expande nas transformações do comunicar e a linguagem perde as marcas significantes das distinções enunciativas de um emissor ou enunciador, para aderir a uma inesgotável semiose que se condensa nas próprias transformações do comunicar, independentemente de modelizações e códigos. Entre ganhos e perdas, cultura, comunicação se transformam e se enredam interativamente.


  Entretanto, os eventos que poderiam denunciar os processos cognitivos em evolução não se deixam apreender como consequência de simples decisão teórica do pesquisador, como aponta Ciro Marcondes no verbete “metáporo”, do Dicionário da Comunicação:


  A comunicação, para ocorrer, precisa realizar um acontecimento. E esse acontecimento é o encontro de agentes numa cena comunicacional em que algo atravessa, em que algo de excepcional a “corta” em que algo introduz vida nessa relação [...] tal procedimento supõe uma total inversão na posição do pesquisador. Imergir no fenômeno comunicacional buscando apreender o acontecimento, o sopro incorpóreo, a dotação de sentido, só pode ocorrer se o pesquisador se retrair enquanto personagem e ceder toda cena ao acontecimento”. (MARCONDES, 2010).


  A figura do pesquisador, na formulação metapórica, portanto, é a daquele que descreve cenas, situações, mundos [...]. Ele não emite juízos, apenas relata. [...] O quase-método, assim, é tanto um caminho virtual, momentâneo, que se desfaz em seguida, como nosso trajeto por ele, desbravando-o, vivendo-o, sentindo os efeitos de uma comunicabilidade acontecimental. (MARCONDES, 2009, p. 258).


  Como parece afirmar Ciro Marcondes, considera-se que ultrapassar os limites das mediações agenciadas pelos meios técnicos para acessar as interações que podem estar subjacentes às lógicas comunicativas das novas mídias digitais, que vão da Internet aos chats ou aos sites de relacionamento, exige outra episteme e, sobretudo, outro exercício empírico, inspirado por uma metodologia antimetódica, como quer a proposta nomeada de metáporo. Muito além de um simples “pesquisador que se retraia enquanto personagem e cede toda cena ao acontecimento”, exige-se um pesquisador ativo no processo empírico, embora sem preconceitos que possam embaçar sua acuidade e atenção interativas.


  Se os acontecimentos comunicativos são sempre iluminadores, não se apresentam, de imediato, como acontecimentos; ao contrário, exigem ser acontecimentalizados, a fim de passarem do substantivo ao predicado e se deixarem apreender através de um exercício ao mesmo tempo epistemológico e metodológico, capaz de desconstruir certezas e evidências que, históricas e redundantes, se apresentam, a princípio, como inquestionáveis.


  Nesse sentido, na inauguração de uma “nova teoria da comunicação” exige-se superar os conceitos que parecem sustentar a metafísica da comunicação como certeza, para ser possível construir um método que seja sensível à sutileza das brechas ou poros do comunicar.


  Apresentando efeitos diferentes e claramente perceptíveis, a construção dessa arqueologia evidencia que mediações e interações surgem como acontecimentos que denunciam outra epistemologia da comunicação, mais afeita a um ambiente cognitivo do que a um conceito que se consolide enquanto teoria e definição:


  A arqueologia deve percorrer o acontecimento segundo sua disposição manifesta: ele dirá como as configurações próprias a cada positividade se modificaram, [...] ela analisará a alteração dos seres empíricos que povoam as positividades...estudará o deslocamento das positividades umas em relação às outras [...] enfim e sobretudo, mostrará que o espaço geral do saber não é mais o das identidades e das diferenças, o das ordens não quantitativas, o de uma caracterização universal [...] mas um espaço feito de organizações, isto e, de relações internas entre elementos, cujo conjunto assegura uma função; mostrará que essas organizações são descontínuas, que não formam, pois, um quadro de simultaneidades sem rupturas, mas que algumas são do mesmo nível enquanto outras traçam séries ou sequências lineares. (FOUCAULT, 1987, p. 232).


  Esses acontecimentos denunciadores de processos cognitivos em evolução são sempre iluminadores, mas inusitados porque não se submetem aos percursos estabelecidos; ao contrário, só se deixam apreender através de um exercício epistemológico capaz de desconstruir certezas e evidências que, históricas e redundantes, se apresentam como inquestionáveis, mas que devem ser superadas, se for possível planejar outra epistemologia da comunicação.


  A EPISTEMOLOGIA DE UMA COMUNICAÇÃO INDECISA


  1. As indecisões epistemológicas


  A epistemologia de uma área científica se defronta com indisfarçável dicotomia: de um lado, exige-se que ela se responsabilize pela construção do adequado modo de apresentar a ciência que está sob sua custódia, afiançando abstrações que se consolidam por meio de conceitos, teorias e métodos e justificam o pertencimento à área de pesquisadores, trabalhos produzidos, instituições, modos de apresentação que garantem a autonomia e identidade científica da área. De outro lado, as manifestações fenomenológicas apresentam-se divorciadas dessas abstrações e não correspondem ao rigor com o qual os paradigmas conceituais pretendem rubricar a área. A evidência dessa dicotomia é notável em todas as áreas científicas, mas as ciências humanas e sociais são diretamente atingidas, porque operam com intensas movimentações e embates de natureza cultural, social, econômica, política e tecnológica.


  Embora procure superar esse embate mediante engenhosas estratégias conceituais que se propõem atender à necessidade de definir a essência da comunicação, suas teorias e empirias, a epistemologia da comunicação tem tentado ir além dessa dicotomia, procurando elementos que consolidem teoricamente a área e correspondam às suas desejadas autonomia e identidade científicas. Embora se acentue que os anteriores embates atingem as manifestações comunicativas de modo incontestável, tem sido apontado que a consequência mais evidente deles se reduz à indeterminação do objeto científico dos estudos da área (FERRARA, 2004). Porém, essa consequência é apenas uma parte da questão, porque a análise das manifestações comunicativas parece apontar para uma dimensão que considera essa indeterminação, mas vai além dela: a comunicação surge como ciência indecisa entre seus conceitos e sua realidade.


  O controle de uma ciência da indecisão se apresenta reduzido à observação de elementos que não são entendidos como polaridades, mas como satisfatórias constantes fenomenológicas que assinalam a ocorrência da comunicação e assim podem e devem ser estudados, porque correspondem a realidades observáveis concretamente. Entretanto, a análise de distintas manifestações comunicativas nos leva a constatar que essas ocorrências encobrem polaridades e pontuam oposições positivas e negativas não muito claras porque, mais que evidências, surgem como indecisões conceituais. Determinam-se para essas polaridades simetrias que não consideram oposições porque, entre polos negativos e positivos, temos a presença obrigatória de um, quando se nega ou suprime a emergência do seu oposto, ou seja, as oposições exigem a emergência compassada, mas obrigatória, dos dois polos, de sorte que o positivo compreenda seu negativo. Estabelece-se, entre as oposições, uma simetria conceitual de modo que um polo compreenda ou suponha o outro.


  A indecisão confunde as simetrias dos valores com oposição (BAUMAN, 1999, p. 65), com indeterminação do objeto científico, e impede que se observe que, entre oposições simétricas, sobram dificuldades científicas que apontam para ambivalências que não são ambíguas, mas apresentam uma dupla face de difícil percepção, porque não se submetem a classificações, hierarquias ou organizações de variáveis sob controle metodológico. Ao contrário da ambígua indeterminação, a ambivalência aponta para a diferença fenomênica que, embora de desconfortável empiria, possibilita ver o que se esconde sob as oposições e permite superar o poder do conceito hermético, sempre entendido como definitivo. Essa diferença possibilita enxergar aquilo que se esconde sob a ciência como poder de conhecer, analisar e produzir conhecimento.


  Desde Foucault (1986, p. 171 ss; 2010, p. 263 ss) a coesão construída entre os conceitos científicos e a realidade analisada tem sido colocada em questão quando se observa que essa unidade interna constitui mais um discurso que evidencia o poder enunciativo da ciência e do pesquisador, para ser possível produzir conhecimento sem desgaste de energia:


  Essa lei de coerência é uma regra heurística, uma obrigação de procedimento, quase uma coação moral da pesquisa: não multiplicar inutilmente as contradições; não se deixar prender às pequenas diferenças; não atribuir peso demasiado às transformações, aos arrependimentos, aos retornos ao passado, às polêmicas; [...]. (FOUCAULT, 1986, p. 171).


  Sob a estratégia de coalisão entre bases conceituais e modos de produzir conhecimento a fim de garantir a independência científica de uma área, está subjacente o poder que transforma o saber em sutil forma de controle científico, de adesão ou de exclusão de pesquisadores e suas produções na área, garantindo identidade e autonomia científicas, porque imunes às intervenções teóricas e epistemológicas exógenas.


  A “estratégia poder-saber” constituiu base fundamental para a contribuição que Foucault legou à Ciências Humanas e chamou a atenção do mundo intelectual para as diversas formas de controle que subjazem à defesa dos interesses sociais, territoriais e intelectuais e se manifestam na ciência, na sociedade ou na política. Um saber como poder para controle das relações sociais que alimentam a vida coletiva, com seus comportamentos e valores, dos departamentos disciplinares que dividem e organizam o conhecimento, da política como exercício protetor do Estado, sobre a vida que deve ser protegida para se manter imune às invasões de tudo o que é estranho, diferente, exógeno, não classificável. A esse saber como poder – e resgatando antiga nomeação aristotélica –, Foucault chamou biopoder e o introduziu como capítulo e conceito da biopolítica ao final da década de 1970. Nessa origem, a ciência contemporânea encontrou denso campo de investigação, que vem sendo largamente desenvolvido no momento atual.


  Em seus trabalhos, Foucault ponderou que o Moderno, influenciado filosoficamente pela racionalidade iluminista dos séculos XVII e XVIII e tecnicamente pela Revolução Industrial Mecânica, que inaugurou novo modo de produção de trabalho e riqueza, constituiu berço adequado ao poder, com a emergência definitiva do Estado como controle que, eliminando as distinções entre as instâncias do público e do privado, se promoveu como único instrumento legítimo de governo do social, do local e do universal, do indivíduo e dos seus modos de pensar.


  No caminho aberto pela biopolítica de Foucault, embora dele diferindo na seleção e análise das manifestações fenomenológicas do poder, Roberto Esposito vem desenvolvendo estudos no âmbito da filosofia, a fim de ser viável pensar em possíveis superações daquele poder. Para tanto, apresenta cuidadoso e planejado trabalho voltado para a história da política como atuação de controle que, através de suposta imunização coletiva ante a iminência de um perigo exógeno, permite a atuação do poder nos sistemas de totalitarismos políticos que vão do nazismo a outras manifestações de higienização social, étnica ou econômica que têm atingido o mundo em distintas, embora notáveis manifestações ditatoriais:


  Es el caminho que yo mismo he tratado de seguir trabajando, em sentido inverso, dentro de tres dispositivos nazis: la normatización absoluta de la vida, el doble cierre del cuerpo, y la supresión antecipada del nacimiento. Las pautas que obtuve pretenden bosquejar los contornos, sin duda aproximados y provisorios, de una biopolítica afirmativa capaz de hacer que la política nazi de la muerte se invierta en uma política ya no sobre la vida, sino de la vida. (ESPOSITO, 2006, p. 21).[1]


  Refletindo sobre as possíveis derivações desse controle para o domínio epistemológico que não está infenso ao saber como poder, surge a questão que orienta este trabalho: que relação se estabelece entre a desejada autonomia científica da comunicação ante aquela que se faz e, em se fazendo, se apresenta como indecisão entre aquilo que se planeja estável e seguro e o que se apresenta como incerteza e imprecisão? Ou o que ocorre entre a comunicação que se identifica como instância declarada de domínio do comunicante e a sutil e instável manifestação do comunicar? Nessa dupla face, a epistemologia da comunicação surge indecisa e apresenta exatamente aquilo que exige investigação. Sem propor uma pergunta que poderia reverter na clássica questão do que é comunicação, ousamos perguntar como se pode estudar a comunicação como ciência indecisa. Na investigação dessa pergunta, a arquitetura de cada parte do texto se organiza como dimensão epistemológica na qual, de modo fluído, se hibridizam elementos que convidam a ver além das polaridades.


  2. Algumas polaridades de uma comunicação indecisa


  2.1. A comunicação como técnica


  Desde as primeiras consequências da Segunda Revolução Industrial dominada pela eletricidade, como o telégrafo, o jornalismo impresso, o rádio e depois a televisão, a comunicação como técnica domina os estudos e aplicações que são por ela sugeridos e, embora com tônicas distintas se nos referimos aos Estados Unidos ou à Europa, a essência técnica é entendida como definitiva para estabelecer a origem e identidade da comunicação. Ante essa certeza, o comunicar que constitui a outra face da comunicação surge como polo obscuro e irrelevante, embora sempre permaneça a indecisão entre a comunicação técnica e a outra que parece espontânea pois, sem controle, é entendida sem efeito e, portanto, irrelevante como questão científica. É essa técnica que dá origem à teoria crítica da comunicação com dimensões epistemológicas e cognitivas de distintas proporções nas suas manifestações norte-americanas ou europeias.


  Para a Escola de Columbia, embora com diferenças empíricas entre seus teóricos principais, Lasswell e Lazarsfeld, os estudos científicos da comunicação se encontram divididos entre meios, controle, mensagem e efeito. Entende-se uma comunicação feita para transmitir mensagens que, em formato único, emerge do emissor para atingir, como efeito programado e previsível, um receptor que, anônimo e complacente, está disponível para receber, sem perceber, o programa ou os interesses dos quais emerge a mensagem – uma comunicação reduzida à transmissibilidade, tendo em vista a consecução de um efeito. Com notáveis diferenças críticas, a Escola de Frankfurt, através dos seus conhecidos autores Adorno e Horkheimer, repudia os efeitos utilitários dos meios técnicos e investe contra essa forma de industrialização cultural que se justifica pela crença na capacidade revolucionária dos meios, para o advento do esperado e desejado mundo moderno, ao mesmo tempo que transforma o receptor em massa informe e passiva adaptada ao consumo da mensagem. Nos dois casos, entende-se que comunicação é transmissão; entretanto, se para Columbia os meios técnicos contribuem para a concretização administrativa de um objetivo planejado, para a Escola de Frankfurt é imprescindível uma oposição ética das forças e valores populares para, dialeticamente, contrapor-se ao plano cultural de massa e imunizar a cultura tradicional. Se para Columbia o meio técnico é instrumento utilitário e administrativo de interesses políticos, para Frankfurt esses meios constituem a face negativa da comunicação. Entre os dois polos, meio e comunicação são díspares como essência e consequência, embora surjam como formas de vida impostas por uma ação política atuante e pragmática, mas sempre oscilante entre técnica e cultura.


  Por força da pregnância técnica que invade o cotidiano, o comunicar se confunde com ela, banalizando-se e gerando o que se entende como cultura técnica, tornando difícil discernir o território comunicativo contemporâneo. Nesse caso, comunicação e cultura parecem técnicas, pois a natureza da primeira sustenta sua tradicional percepção utilitária e mecânica e faz com que a compreendamos como emanação da técnica. Como consequência mais visível e ponderável para a produção científica, surge a descrição daquilo em que a técnica transforma a comunicação, submetendo-a às suas exigências comerciais, publicitárias, éticas e políticas. Entretanto, o comunicar pode servir-se da técnica, confundindo-se com ela, mas naturalmente, sem se submeter a ela.
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